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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICITÁRIA NÃO 
REGULARIZADA. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e 
verificada a observância do prazo para interposição do recurso cabível 
contra decisão monocrática terminativa, em atenção ao princípio da 
instrumentalidade das formas, conheço do presente pedido como agravo 
regimental.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido da 
inadmissão do habeas corpus quando não instruído o writ com as peças 
necessárias à confirmação da efetiva ocorrência do constrangimento 
ilegal” (AgRg no HC n. 182.788, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2022, DJe 18/6/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICITÁRIA NÃO 
REGULARIZADA. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e 
verificada a observância do prazo para interposição do recurso cabível 
contra decisão monocrática terminativa, em atenção ao princípio da 
instrumentalidade das formas, conheço do presente pedido como agravo 
regimental.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido da 
inadmissão do habeas corpus quando não instruído o writ com as peças 
necessárias à confirmação da efetiva ocorrência do constrangimento 
ilegal” (AgRg no HC n. 182.788, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2022, DJe 18/6/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus por deficiência de instrução (e-STJ fls. 996/997).

Consta dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada no dia 

15/8/2024 e foi denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 217-A do 

Código Penal , porque teria se envolvido em um relacionamento amoroso com T. V. R. 

da S., menor de 14 anos, com quem teria praticado atos libidinosos e conjunção carnal.

Nas razões do pedido, a defesa alega que os documentos citados na decisão 

estão disponíveis no processo, nas fls. 28 e 181, e foram integralmente juntados aos 
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autos.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior e a consequente 

concessão da ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e verificada 

a observância do prazo para interposição do recurso cabível contra decisão monocrática 

terminativa, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, conheço do 

presente pedido como agravo regimental. (AgRg no RMS n. 74.064/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 

29/10/2024.). Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA DECISÃO DE DEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO PELO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há previsão legal de pedido de reconsideração, motivo pelo qual, em 
homenagem ao princípio da fungibilidade, recebe-se a presente petição como 
agravo regimental.
2. Na hipótese, não foram juntadas cópias de peças processuais 
indispensáveis à compreensão da controvérsia, notadamente a decisão do 
Juízo da primeira instância que deferiu o pedido de progressão ao paciente. 
Caracterizada a deficiência de instrução. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(PET no HC n. 941.704/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

No caso, a decisão deve ser mantida. Isso porque a instrução não foi 

regularizada. Ao contrário que alega a defesa, nas referidas páginas citadas constam o 

auto de prisão em flagrante e a certidão de trânsito em julgado do HC n. 2253828-

53.2024.8.26.0000.

O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, 

devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos, a 

existência de constrangimento ilegal imposto ao paciente.

Com efeito, “[...] a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 

sentido da inadmissão do habeas corpus quando não instruído o writ com as peças 

necessárias à confirmação da efetiva ocorrência do constrangimento ilegal” (AgRg no HC 

n. 182.788, Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 22/5/2022, DJe 
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18/6/2020).

No mesmo sentido, esta Corte assentou que “[...] em sede de habeas corpus, é 

cediço que a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante 

apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 

atacado” (AgRg no HC n. 772.017/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 28/11/2022, DJe 2/12/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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